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EDITAL DA DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 028/2024-DL 

Com fundamento no Decreto Municipal nº 017/2024 de 09 de Janeiro de 2024 e do art. N.º 75, inciso II da 
Lei Federal n.º 14.133/2021. 

 
O MUNICÍPIO DE CANINDÉ/CE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ Nº. 
07.963.259/0001-87, com sede no Largo Francisco Xavier de Medeiros, SN, Imaculada Conceição, 
Canindé/CE, Centro, Canindé/CE, através do Agente de Contratação e da Secretaria de Meio Ambiente do 
Município de Canindé/CE, torna público que, realizará DISPENSA DE LICITAÇÃO, com critério de 
julgamento MENOR PREÇO POR LOTE, nos termos do Decreto Municipal nº 017/2024 de 09 de Janeiro 
de 2024 e do Artigo Nº 75, inciso II da Lei 14.133/2021, e as exigências estabelecidas neste Edital, 
conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando obter a melhor proposta, 
observadas as datas e horários discriminados a seguir: 
 
DATA LIMITE PARA 
APRESENTAÇÃO DA 
PROPOSTAS E 
DOCUMENTAÇÃO: 

ATÉ O DIA 12/09/2024 

REFERÊNCIAS DE 
HORÁRIO: 

HORÁRIO DE BRASÍLIA-DF 

ENDEREÇO 
ELETRÔNICO PARA 
PROPOSTAS DE PREÇOS 
E DOCUMENTAÇÃO DE 
HABILITAÇÃO: 

SÍTIO: https://www.caninde.ce.gov.br/dispensaeinexigibilidade.php 
 
E-MAIL: licitacaocaninde2023@gmail.com 

FUNDAMENTAÇÃO: ART. N.º 75, INCISO II DA LEI FEDERAL N.º 14.133/2021 

OBJETO: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA AQUISIÇÃO DE 
MATERIAL PERMANENTE PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE DO MUNICÍPIO DE 
CANINDÉ-CE. 

 
1. DO OBJETO:  

 
1.1. Constitui objeto desta CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA AQUISIÇÃO DE 
MATERIAL PERMANENTE PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO 
AMBIENTE DO MUNICÍPIO DE CANINDÉ-CE. 
 
1.2. Compõem este Edital, além das condições específicas, os seguintes documentos: 
 
➢ ANEXO I – PROJETO BÁSICO/TERMO DE REFERÊNCIA; 
➢ ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA; 
➢ ANEXO III – MINUTA DO CONTRATO. 
 
2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO:  

 
2.1. Poderão participar do presente procedimento administrativo quaisquer pessoas jurídicas localizadas 
em qualquer Unidade da Federação, cadastradas ou não na PREFEITURA MUNICIPAL DE CANINDÉ/CE, 
que atendam a todas as condições exigidas neste edital, observados os necessários requisitos de 
habilitação e a pertinência de seu objetivo social com o objeto do procedimento. 
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EDITAL DA DISPENSA DE LICITACAO N9 028/2024-DL
Corn fundamento no Decreto Municipal n9 017/2024 de 09 de Ianeiro de 2024 e do art. N.9 75, inciso 11 da

Lei Federal n.9 14.133/2021.

O MUNICIPIO DE CANINDE/CE, pessoa juridica de direito pI'Iblico interno, inscrita no CNP] N9.
07.963.259/0001-87, corn sede no Largo Francisco Xavier de Medeiros, SN, Imaculada Conceicao,
Canindé/CE, Centro, Canindé/CE, através do Agente de Contratacao e da Secretaria de Meio Ambiente do
Municipio de Canindé/CE, torna pI'Iblico que, realizara DISPENSA DE LICITACAO, corn critério de
julgamento MENOR PRECO POR LOTE, nos termos do Decreto Municipal n9 017/2024 de 09 de Ianeiro
de 2024 e do Artigo N9 75, inciso 11 da Lei 14.133/2021, e as exigéncias estabelecidas neste Edital,
conforme os critérios e procedimentos a seguir definidos, objetivando obter a melhor proposta,
observadas as datas e horarios discriminados a seguir:

DATA LIMITE PARA
APRESENTAcAo DA
PROPOSTAS E
DOCUMENTAcAo:

ATE o DIA 12/09/2024

REFERENCIAS DEHORARIO: HORARIO DE BRASILIA-DF

ENDERECO
ELETRONICO PARA SITIO:htt s: www.caninde.ce. ov.br dis ensaeinexi ibilidade. h
PROPOSTAS DE PRECOS
E DOCUMENTACAO DE E-MAIL:licitacaocanindeZ023@gmail.com
HABILITAcAo:

FUNDAMENTACAO: ART. N.9 75, INCISO II DA LEI FEDERAL N.9 14.133/2021

CONTRATAcAo DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA AQUISIcAo DE
MATERIAL PERMANENTE PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE Do MUNICIPIO DE
CANINDE-CE.

OBIETO:

1. D0 OBIETO:

1.1. Constitui objeto desta CONTRATACAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA AQUISICAO DE
MATERIAL PERMANENTE PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO
AMBIENTE D0 MUNICIPIO DE CANINDE-CE.

1.2. Compoem este Edital, além das condicoes especificas, os seguintes documentos:

> ANEXO I — PROIETO BASICO/TERMO DE REFERENCIA;
> ANEXO II — MODELO DE PROPOSTA;
> ANEXO III — MINUTA D0 CONTRATO.

2. DAS CONDIcoEs DE PARTICIPAcAo:

2.1. Poderao participar d0 presente procedimento administrativo quaisquer pessoas juridicas localizadas
em qualquer Unidade da Federacao, cadastradas ou nao na PREFEITURA MUNICIPAL DE CANINDE/CE,
que atendam a todas as condicoes exigidas neste edital, observados 0s necessarios requisitos de
habilitacao e a pertinéncia de seu objetivo social com o objeto do procedimento.
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2.2. Não poderão participar licitantes com sócios, cooperados, diretores ou representantes comuns. Caso 
constatada a comunhão de sócios, cooperados, diretores ou representantes entre licitantes participantes 
os respectivos participantes serão automaticamente desclassificados do procedimento, 
independentemente do preço proposto. 
2.3. Não poderão participar da presente licitação os interessados: 
a) que se encontrem em processo de falência ou recuperação judicial; 
b) que se encontrem em processo de dissolução, de fusão, de cisão ou de incorporação; 
c) que estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação ou impedimento de 
contratar com a PREFEITURA MUNICIPAL DE CANINDÉ/CE; 
d) que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública; 
e) que se apresentem constituídos na forma de empresas em consórcio; 
f) que não tenham providenciado o credenciamento junto ao SICAF; 
 
3. DO PRAZO DO EDITAL E DO ENVIO DE PROPOSTA DE PREÇOS/COTAÇÃO E DOCUMENTOS DE 
HABILITAÇÃO: 

 
3.1. O presente edital de DISPENSA DE LICITAÇÃO ficará aberto por um período de 3 (TRÊS) DIAS 
ÚTEIS, a partir da data da divulgação no site, onde, os interessados em apresentar propostas de preços 
adicionais e os respectivos documentos de habilitação deverão ser encaminhados ao e-mail: 
licitacaocaninde2023@gmail.com, preferencialmente fazendo referência a DISPENSA DE LICITAÇÃO 
DE Nº 028/2024-DL. 
 
4. PROPOSTA/COTAÇÃO DE PREÇOS: 

 
4.1. A Proposta de preço deverá ser apresentada conforme modelo constante no Anexo II deste Edital. 
4.2. As propostas de preço que não estiverem em consonância com as exigências deste Edital serão 
desconsideradas julgando- se pela desclassificação. 
4.3. Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, constantes neste Edital, devendo 
obedecer ao valor estipulado pela administração. 
4.4. Os preços ofertados serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito 
de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
4.5. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico/Termo de Referência, assumindo o 
proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
4.6. O proponente deverá assinalar, conforme o caso, quando da confecção de sua proposta de preços, 
quanto as disposições correspondentes as declarações mencionadas e exigidas no modelo de proposta de 
preços. 
4.7. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá 
haver a negociação de condições mais vantajosas. 
4.8. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, 
para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração. 
4.9. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de 
classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 
proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação. 
4.10. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
 
a) contiver vícios insanáveis; 
b) não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;  
c) apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação;  
d) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  

PREFEITURA MUNICIPAL DE

CANINDE
GOVERNU DIFERENTE

2.2. Nao poderao participar licitantes corn socios, cooperados, diretores ou representantes comuns. Caso
constatada a comunhao de socios, cooperados, diretores ou representantes entre licitantes participantes
os respectivos participantes serao automaticamente desclassificados do procedimento,
independentemente do prego proposto.
2.3. Nao poderao participar da presente licitagao os interessados:
a) que se encontrem em processo de faléncia ou recuperagao judicial;
b) que se encontrem em processo de dissolugao, de fusao, de cisao ou de incorporagao;
c] que estejam cumprindo suspensao temporéria de participagao em licitagao ou impedimento de
contratar com a PREFEITURA MUNICIPAL DE CANINDE/CE;
d] que tenham sido declaradas inidoneas para licitar ou contratar com a Administragao Pfiblica;
e) que se apresentem constituidos na forma de empresas em consorcio;
f) que nao tenham providenciado o credenciamento junto ao SICAF;

3. Do PRAZO Do EDITAL E Do ENVIO DE PROPOSTA DE PRECOS/COTACAO E DOCUMENTOS DE
HABILITACAO:

3.1. 0 presente edital de DISPENSA DE LICITACAO ficara aberto por um periodo de 3 (TRES) DIAS
UTEIS, a partir da data da divulgagao no site, onde, os interessados em apresentar propostas de pregos
adicionais e 05 respectivos documentos de habilitagao deverao ser encaminhados a0 e-mail:
licitacaocanindeZ023@gmail.com, preferencialmente fazendo referéncia a DISPENSA DE LICITACAO
DE N9 028/2024-DL.

4. PROPOSTA/COTACAO DE PREcos:

4.1. A Proposta de prego devera ser apresentada conforme modelo constante no Anexo II deste Edital.
4.2. As propostas de prego que nao estiverem em consonancia corn as exigéncias deste Edital serao
desconsideradas julgando- se pela desclassificagao.
4.3. Os pregos ofertados nao poderao exceder os valores unitérios, constantes neste Edital, devendo
obedecer ao valor estipulado pela administragao.
4.4. 05 pregos ofertados serao de exclusiva responsabilidade do fornecedor, nao lhe assistindo o direito
de pleitear qualquer alteragao, sob alegagao de erro, omissao ou qualquer outro pretexto.
4.5. A apresentagao das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposigoes nelas
contidas, em conformidade corn o que dispoe o Projeto Basico/Termo de Referéncia, assumindo o
proponente o compromisso de executar os servigos nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensflios necessaries, em quantidades e qualidades adequadas a perfeita
execugao contratual, promovendo, quando requerido, sua substituigao.
4.6. 0 proponente devera assinalar, conforme o caso, quando da confecgao de sua proposta de pregos,
quanto as disposigoes correspondentes as declaragoes mencionadas e exigidas no modelo de proposta de
pregos.
4.7. No caso de 0 prego da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administragao, podera
haver a negociagao de condigoes mais vantajosas.
4.8. Neste caso, sera encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor prego,
para que seja obtida melhor proposta corn prego compativel ao estimado pela Administragao.
4.9. A negociagao podera ser feita com os demais fornecedores Classificados, respeitada a ordem de
classificagao, quando o primeiro colocado, mesmo apos a negociagao, for desclassificado em razao de sua
proposta permanecer acima do prego maximo definido para a contratagao.
4.10. Sera desclassificada a proposta vencedora que:

a) contiver Vicios insanaveis;
b) nao obedecer as especificagoes técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;
c) apresentar pregos inexequl'veis ou permanecerem acima do prego maximo definido para a
contratagao;
d) nao tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administragao;
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e) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que 
insanável. 
 
4.11. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta.  
4.12. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 
planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 
majoração do preço.  
4.13.O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância 
das propostas. 
4.14. Se a proposta for desclassificada, será examinada a proposta subsequente, e, assim sucessivamente, 
na ordem de classificação. 
 
5. DOS DOCUMENTOS HABILITAÇÃO 

 
5.1. Os documentos de habilitação deverão ser enviados juntamente com a proposta de preços/coleta 
fornecida pelo proponente, nos termos e prazos anteriormente mencionados.  
5.2. Caso não haja a apresentação de propostas adicionais, poderá a autoridade competente solicitar os 
documentos de habilitação, em ordem de classificação, dos proponentes os quais forneceram cotação de 
preços na fase inicial.  
5.3. Os documentos de habilitação serão aqueles constantes do projeto básico/termo de referência.  
5.4. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta 
classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação.  
5.5. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 
confirmação daqueles exigidos neste procedimento e já apresentados, o fornecedor será convocado a 
encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação.  
5.6. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital.  
5.7. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios 
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da 
prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço 
patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.  
5.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, 
sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.  
5.9. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 
dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste procedimento.  
5.10. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 
uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação  
5.11. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 
5.12. Os documentos de habilitação serão aqueles constantes da relação anexa ao projeto 
básico/termo e referência. 
 
6. DA RATIFICAÇÃO E CONTRATAÇÃO  

 
6.1. Constatada as condições quanto a proposta de preços e documentos de habilitação, caso o 
procedimento não se encaixe nas condições simplificadas de contratação previstas no Decreto Municipal 
nº 017/2024 de 09 de Janeiro de 2024, este seguirá para devida ratificação. 
6.2. Após a ratificação, caso se conclua pela contratação, será emitido o contrato ou, conforme o caso, o 
instrumento equivalente (ordem de serviço/compra ou autorização de execução/fornecimento). 
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e) apresentar desconformidade corn quaisquer outras exigéncias deste aviso ou seus anexos, desde que
insanavel.

4.11. Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de prego, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderao ser efetuadas diligencias, para que a empresa comprove a
exequibilidade da proposta.
4.12. Erros no preenchimento da planilha nao constituem motivo para a desclassificagao da proposta. A
planilha podera ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que nao haja
majoragao do prego.
4.13.0 ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que nao alterem a substancia
das propostas.
4.14. Se a proposta for desclassificada, sera examinada a proposta subsequente, e, assim sucessivamente,
na ordem de classificagao.

5. DOS DOCUMENTOS HABILITACAO

5.1. 05 documentos de habilitagao deverao ser enviados juntamente com a proposta de pregos/coleta
fornecida pelo proponente, nos termos e prazos anteriormente mencionados.
5.2. Caso nao haja a apresentagao de propostas adicionais, podera a autoridade competente solicitar os
documentos de habilitagao, em ordem de classificagao, dos proponentes 0s quais forneceram cotagao de
pregos na fase inicial.
5.3. 05 documentos de habilitagao serao aqueles constantes do projeto basico/termo de referéncia.
5.4. Como condigao prévia ao exame da documentagao de habilitagao do fornecedor detentor da proposta
classificada em primeiro lugar, sera verificado o eventual descumprimento das condigoes de participagao,
especialmente quanto a existéncia de sangao que impega a participagao no certame ou a futura
contratagao.
5.5. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitagao complementares, necessaries a
confirmagao daqueles exigidos neste procedimento e ja apresentados, o fornecedor sera convocado a
encaminha-los, em formato digital, apés solicitagao da Administragao, sob pena de inabilitagao.
5.6. Somente havera a necessidade de comprovagao do preenchimento de requisitos mediante
apresentagao dos documentos originais nao-digitais quando houver duvida em relagao a integridade do
documento digital.
5.7. 0 fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneficios
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estara dispensado (a) da
prova de inscrigao nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e [b] da apresentagao do balango
patrimonial e das demonstragoes contabeis do ultimo exercicio.
5.8. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessao sera suspensa,
sendo informada a nova data e horario para a sua continuidade.
5.9. Sera inabilitado o fornecedor que nao comprovar sua habilitagao, seja por nao apresentar quaisquer
dos documentos exigidos, ou apresenta-los em desacordo com o estabelecido neste procedimento.
5.10. Na hipotese de 0 fornecedor nao atender as exigéncias para a habilitagao, o orgao ou entidade
examinara a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificagao, ate a apuragao de
uma proposta que atenda as especificagoes do objeto e as condigoes de habilitagao
5.11. Constatado o atendimento as exigéncias de habilitaoao, o fornecedor sera habilitado.
5.12. Os documentos de habilitaeao serao aqueles constantes da relagao anexa a0 projeto
basico/termo e referéncia.

6. DA RATIFICAcAo E CONTRATAcAo

6.1. Constatada as condigoes quanto a proposta de pregos e documentos de habilitagao, caso o
procedimento nao se encaixe nas condigoes simplificadas de contratagao previstas no Decreto Municipal
n9 017/2024 de 09 de Ianeiro de 2024, este seguira para devida ratificagao.
6.2. Apos a ratificagao, caso se conclua pela contratagao, sera emitido o contrato ou, conforme o caso, o
instrumento equivalente [ordem de servigo/compra ou autorizagao de execugao/fornecimento).
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6.3. O proponente a qual teve sua proposta ratificada, conforme o caso e hipóteses previstas no Decreto 
Municipal nº 017/2024 de 09 de Janeiro de 2024, terá o prazo de 2 (dois) dias, contados a partir da data 
de sua convocação, para aceitar a ordem de serviço/compra ou autorização de execução/fornecimento, 
sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste procedimento e na 
Lei Federal n.º 14.133/21. 
 
7. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS:  

 
7.1. Poderá a PREFEITURA MUNICIPAL DE CANINDÉ/CE revogar o presente Edital da DISPENSA DE 
LICITAÇÃO, no todo ou em parte, por conveniência administrativa e interesse público, decorrente de fato 
superveniente, devidamente justificado. 
7.2. A PREFEITURA MUNICIPAL DE CANINDÉ/CE deverá anular o presente Edital de DISPENSA DE 
LICITAÇÃO, no todo ou em parte, sempre que acontecer ilegalidade, de ofício ou por provocação. 
7.3. A anulação do procedimento de DISPENSA DE LICITAÇÃO, não gera direito à indenização, 
ressalvada o disposto no parágrafo único do art. 71 da Lei Federal nº 14.133/21. 
7.4. Após a fase de classificação das propostas, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo justo 
decorrente de fato superveniente e aceito pela PREFEITURA MUNICIPAL DE CANINDÉ/CE. 
7.5. Todas as normas inerentes à contratação, discriminadas no Anexo – Projeto Básico/Termo de 
Referência deste Instrumento Convocatório, deverão ser minuciosamente observadas pelos licitantes 
quando da elaboração de suas Propostas de Preços e da separação dos documentos de habilitação. 
7.6. No interesse da Administração Municipal e sem que caiba às licitantes qualquer tipo de 
indenização, fica assegurado à autoridade competente: 
a) alterar as condições, a qualquer tempo, no todo ou em parte, da presente licitação, dando ciência aos 
interessados na forma da legislação vigente. 
b) anular ou revogar, no todo ou em parte, a presente licitação, a qualquer tempo, disto dando ciência aos 
interessados mediante publicação na forma da legislação vigente. 
7.7. Os avisos de prosseguimento das sessões, a decisão sobre os recursos interpostos, a Anulação ou 
revogação serão feitos aos interessados mediante publicação no Diário Oficial da PREFEITURA 
MUNICIPAL DE CANINDÉ/CE e no site 
https://www.caninde.ce.gov.br/dispensaeinexigibilidade.php. 

 
 

Canindé/CE, 06 de setembro de 2024. 

 
 
 
  
 

GLEIDYSON PEREIRA MARTINS 
AGENTE DE CONTRATAÇÃO DO MUNICÍPIO DE CANINDÉ-CE 
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6.3. O proponente a qual teve sua proposta ratificada, conforme o caso e hipoteses preVistas no Decreto
Municipal n9 017/2024 de 09 de ]aneiro de 2024, tera o prazo de 2 (dois) dias, contados a partir da data
de sua convocagao, para aceitar a ordem de servigo/compra ou autorizagao de execugao/fornecimento,
sob pena de decair do direito a contratagao, sem prejuizo das sangoes preVistas neste procedimento e na
Lei Federal n.‘—’ 14.133/21.

7. DAS DISPOSICDES GERAIS:

7.1. Podera a PREFEITURA MUNICIPAL DE CANINDE/CE revogar o presente Edital da DISPENSA DE
LICITACAO, no todo ou em parte, por conveniéncia administrativa e interesse pi'iblico, decorrente de fato
superveniente, deVidamente justificado.
7.2. A PREFEITURA MUNICIPAL DE CANINDE/CE devera anular o presente Edital de DISPENSA DE
LICITACAO, no todo ou em parte, sempre que acontecer ilegalidade, de oficio ou por provocagao.
7.3. A anulagao do procedimento de DISPENSA DE LICITACAO, nao gera direito a indenizagao,
ressalvada o disposto no parégrafo finico do art. 71 da Lei Federal n9 14.133/21.
7.4. Apos a fase de classificagao das propostas, nao cabe desisténcia da mesma, salvo por motivo justo
decorrente de fato superveniente e aceito pela PREFEITURA MUNICIPAL DE CANINDE/CE.
7.5. Todas as normas inerentes a contratagao, discriminadas no Anexo — Projeto Basico/Termo de
Referéncia deste Instrumento Convocatorio, deverao ser minuciosamente observadas pelos licitantes
quando da elaboragao de suas Propostas de Pregos e da separagao dos documentos de habilitagao.
7.6. No interesse da Administragao Municipal e sem que caiba as licitantes qualquer tipo de
indenizagao, fica assegurado a autoridade competente:
a) alterar as condigoes, a qualquer tempo, no todo ou em parte, da presente licitagao, dando ciéncia aos
interessados na forma da legislagao Vigente.
b) anular ou revogar, no todo ou em parte, a presente licitagao, a qualquer tempo, disto dando ciéncia aos
interessados mediante publicagao na forma da legislagao Vigente.
7.7. Os avisos de prosseguimento das sessoes, a decisao sobre os recursos interpostos, a Anulagao ou
revogagao serao feitos aos interessados mediante publicagao no Diario Oficial da PREFEITURA
MUNICIPAL DE CANINDE/CE e no site
ht s: www.caninde.ce. ov.br dis ensaeinexi ibilidade. h .

Canindé/CE, 06 de setembro de 2024.

GLEIDYSON PEREIRA MARTINS ’
AGENTE DE CONTRATACAO D0 MUNICIPIO DE CANINDE-CE
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ANEXO I – PROJETO BÁSICO/TERMO DE REFERÊNCIA 
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ANEXO II - MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS 
 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE CANINDÉ 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº ________________ 

RAZÃO SOCIAL: 

INSC. MUNICIPAL/ ESTADUAL 

CNPJ Nº:  

ENDEREÇO: 

FONE: 

BANCO: 

AGÊNCIA Nº: 

CONTA CORRENTE Nº: 

1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA AQUISIÇÃO DE MATERIAL 
PERMANENTE PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO 
AMBIENTE DO MUNICÍPIO DE CANINDÉ-CE. 

 
LOTE ÚNICO –EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESA - ME E EMPRESA  

DE PEQUENO PORTE – EPP 
 

ITENS ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 
VL. ESTIMADO 

UNITÁRIO 
VL. ESTIMADO 

TOTAL 

01 
CADEIRA SECRETARIA 

SEM BRAÇO 
UND 20 R$  R$  

02 BIRÔ COM 2 GAVETAS UND 10 R$  R$  
03 MESA DE PLÁSTICO UND 10 R$  R$  

04 
CADEIRAS PLASTICAS 
SEM BRAÇOS BRANCA 

UND 100 R$  R$  

VALOR TOTAL DO LOTE: R$ (__________________________________________) 

Valor Global da Proposta: R$ ___________ (__________) 
Validade da Proposta: _____ (_________) dias. 
Prazo de entrega dos materiais: Até 05 (cinco) dias após o recebimento da ordem de compras; 
DADOS DA PESSOA INDICADA PARA ASSINATURA DO CONTRATO: 
NOME: 
CPF: 
RG:  
CARGO E FUNÇÃO 
Declarações: 

✓ Declaramos que temos o pleno conhecimento, aceitação e cumprirá todas as obrigações contidas 

na Solicitação de Despesa/Termo de Referência deste processo de dispensa de licitação. 

✓ Fica subentendido que no valor proposto estão incluídas todas as despesas necessárias à 

execução, inclusive as relacionadas com: 

- Encargos sociais, trabalhistas, previdenciários e outros; 

- tributos, taxas E tarifas, emolumentos, licenças, alvarás, multas e/ou qualquer infrações; 

- Seguros em geral, da infortunística e de responsabilidade civil para quaisquer danos e prejuízos 

causados à Contratante e/ou a terceiros, gerados direta ou indiretamente pela execução. 

Local e data 
______________________________________ 

Carimbo da Empresa/Assinatura do Responsável 
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ANEXO II - MODELO DA PROPOSTA DE PRECOS

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CANINDE
DISPENSA DE LICITACAO Ng
RAo SOCIAL:
INSC. MUNICIPAL/ ESTADUAL
CNP] N9:
ENDERECO:
FONE:
BANCO:
AGENCIA N9:
CONTA CORRENTE N9:
1. CONTRATACAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA AQUISICAO DE MATERIAL
PERMANENTE PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO
AMBIENTE DO MUNICIPIO DE CANINDE-CE.

LOTE UNICO —EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESA - ME E EMPRESA
DE PEQUENO PORTE — EPP

VL. ESTIMADO VL. ESTIMADOITENS ESPECIFICACAO UNIDADE QUANTIDADE UNITARI0 TOTAL

CADEIRA SECRETARIA01 SEM BRACO UND 20 R$ R$

02 BIRD COM 2 GAVETAS UND 10 R$ R$
03 MESA DE PLASTICO UND 10 R$ R$

CADEIRAS PLASTICAS04 SEM BRAcOS BRANCA UND 100 R$ R$
VALOR TOTAL DO LOTE: R$ ( )

Valor Global da Proposta: R$ ( )
Validade da Proposta: _ ( ) dias.
Prazo de entrega dos materiais: Até 05 (cinco) dias apés o recebimento da ordem de compras;
DADOS DA PESSOA INDICADA PARA ASSINATURA DO CONTRATO:
NOME:
CPF:
RG:
CARGO E FUNCAO
Declaragées:
\/ Declaramos que temos O plenO conhecimento, aceitagao e cumprira todas as Obriga96es contidas
na Solicitagao de Despesa/Termo de Referéncia deste processo de dispensa de licitagao.
\/ Fica subentendido que nO valor proposto estao incluidas todas as despesas necessarias a
execugao, inclusive as relacionadas com:
- Encargos sociais, trabalhistas, previdenciarios e outros;
- tributos, taxas E tarifas, emolumentos, licengas, alvaras, multas e/ou qualquer infra96es;
- Seguros em geral, da infortunistica e de responsabilidade civil para quaisquer danos e prejul'zos
causados a Contratante e/ou a terceiros, gerados direta ou indiretamente pela execugao.

Local e data

Carimbo da Empresa/Assinatura do Responsavel
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ANEXO III - MINUTA DO CONTRATO 
 
 
CONTRATO Nº _____________ 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 028/2024-DL 
 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE 
UM LADO A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
CANINDÉ, E DO OUTRO A 
EMPRESA______________PARA O FIM QUE NELE 
SE DECLARA. 

 
O GOVERNO MUNICIPAL DE CANINDÉ, CEARÁ, com sede na ______________ – Canindé/Ceará, inscrito 

no CNPJ/MF sob o Nº __________, por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO 
AMBIENTE DO MUNICIPIO DE CANINDÉ/CE, neste ato representado(a) pelo(a) seu(ua) 
respectivo(a) Secretário(a)/Ordenador(a) de Despesas, Sr(a). ____________, doravante denominado(a) 
de CONTRATANTE, no final assinado e a Empresa ____________, pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ Nº ___________, com sede na _______________, neste ato representada pelo(a) Sr(a). 
_____________, inscrito(a) no CPF Nº ___________, portador(a) da Carteira de Identidade Nº ____________, 
doravante denominada CONTRATADO, resolvem firmar o presente contrato, mediante as cláusulas 
e condições a seguir estabelecidas: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO CONTRATUAL 
 
1.1. Constitui o objeto do presente contrato CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
AQUISIÇÃO DE MATERIAL PERMANENTE PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE DO MUNICÍPIO DE CANINDÉ-CE. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
 
2.1. Este contrato fundamenta-se na Lei nº 14.133/21, bem como na DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 
____________________________. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA. 

3.1. A CONTRATADA obriga-se a: 

3.1.1. Assinar e devolver a ordem de compras ao Município de Canindé/CE no prazo máximo de 24 
(vinte e quatro) horas, a contar da data do seu recebimento. 

3.1.2. Os materiais licitados deverão ser entregues no prazo de até 05 (cinco) dias, a contar do 
recebimento da Ordem de Compra pela administração, no local definido pela contratante, 
observando rigorosamente as especificações contidas no termo de referência, nos anexos e 
disposições constantes de sua proposta de preços, assumindo a responsabilidade pelo pagamento 
de todos os impostos, taxas e quaisquer ônus de origem federal, estadual e municipal, bem como, 
quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes da execução do contrato que lhes sejam imputáveis, inclusive com relação a 
terceiros, em decorrência da celebração do contrato, e ainda: 

a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 
contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções; 
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ANEXO III - MINUTA D0 CONTRATO

CONTRATO Ng
DISPENSA DE LICITACAO Ng 028/2024-DL

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE
UM LADO A PREFEITURA MUNICIPAL DE
CANINDE, E DO OUTRO A
EMPRESA PARA O FIM QUE NELE
SE DECLARA.

O GOVERNO MUNICIPAL DE CANINDE, CEARA, corn sede na — Canindé/Cearé, inscrito
no CNPI/MF sob o N9 , por intermédio da SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO
AMBIENTE D0 MUNICIPIO DE CANINDE/CE, neste ato representado(a) pelo(a) seu(ua)
respectivo(a] Secretério[a]/Ordenador[a) de Despesas, Sr(a]. , doravante denominado(a]
de CONTRATANTE, no final assinado e a Empresa , pessoa juridica de direito privado,
inscrita no CNP] NQ , corn sede na , neste ato representada pelo(a] Sr[a).

, inscrito(a] no CPF Ng , portador(a) da Carteira de Identidade Ng
doravante denominada CONTRATADO, resolvem firmar o presente contrato, mediante as clausulas
e condicoes a seguir estabelecidas:

CLAUSULA PRIMEIRA — DO OBIETO CONTRATUAL

1.1. Constitui o objeto do presente contrato CONTRATACAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA
AQUISICAO DE MATERIAL PERMANENTE PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA
MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE D0 MUNICIPIO DE CANINDE-CE.

CLAUSULA SEGUNDA — DA FUNDAMENTACAO LEGAL

2.1. Este contrato fundamenta-se na Lei n9 14.133/21, bem como na DISPENSA DE LICITACAO N9

CLAUSULA TERCEIRA — OBRIGACOES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA.

3.1. A CONTRATADA obriga-se a:

3.1.1. Assinar e devolver a ordem de compras a0 Municipio de Canindé/CE no prazo méximo de 24
(Vinte e quatro) horas, a contar da data do seu recebimento.

3.1.2. Os materiais licitados deverao ser entregues no prazo de até 05 (cinco) dias, a contar do
recebimento da Ordem de Compra pela administracao, no local definido pela contratante,
observando rigorosamente as especificacoes contidas no termo de referéncia, nos anexos e
disposicoes constantes de sua proposta de precos, assumindo a responsabilidade pelo pagamento
de todos os impostos, taxas e quaisquer onus de origem federal, estadual e municipal, bem como,
quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas, previdenciérios, fiscais e
comerciais resultantes da execucao do contrato que lhes sejam imputaveis, inclusive corn relacao a
terceiros, em decorréncia da celebracao do contrato, e ainda:

a) A reparar, corrigir, remover ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, 0 objeto do
contrato em que se verificarem Vicios, defeitos ou incorrecoes;
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b) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem no 
objeto do contrato, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na 
forma do Art. 125 da Lei Nº. 14.133/21; 

c) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Município de Canindé/CE, cujas 
reclamações se obriga a atender prontamente, bem como dar ciência ao mesmo, imediatamente e 
por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execução do contrato. 

3.1.3. No caso de constatação da inadequação do objeto licitado às normas e exigências 
especificadas no termo de referência, no edital ou na proposta de preços da CONTRATADA, a 
CONTRATANTE os recusará, devendo no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas ser adequados 
às supracitadas condições; 

3.1.4. O objeto deverá ser executado, conforme estabelecido no presente contrato e no edital da 
licitação, em endereço e prazos estipulados previamente, designado pela Unidade Gestora, 
compreendido durante o período contratual e rigorosamente de acordo com as especificações 
estabelecidas na proposta vencedora e no contrato, sendo que a não observância destas condições, 
implicará na não aceitação do mesmo, sem que caiba qualquer tipo de reclamação ou indenização 
por parte da inadimplente. 

3.1.5. A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros, decorrentes de culpa ou dolo, sua ou de preposto, na execução dos serviços, não excluindo 
ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão interessado. 

3.1.6. A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais resultantes do fornecimento dos materiais. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE 

4.1. São obrigações da CONTRATANTE: 

a) Indicar o local e horário em que deverão ser entregues os materiais, se for o caso; 

b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens/serviços recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes neste instrumento convocatório, termo de 
referência e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

c) Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas 
no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

d) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 

e) Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo fornecedor; 

 

CLÁUSULA QUINTA – DA VIGÊNCIA E EXECUÇÂO 
 
5.1. O contrato produzirá seus jurídicos e legais efeitos a partir da data de sua assinatura, até 31 de 
dezembro de 2024, podendo ser prorrogado caso seja permitido pelo art. 107 da Lei n° 14.133/21. 

5.2. A prestação do serviço licitado deverá ser feita de forma parcelada, de acordo com a necessidade 
do órgão interessado durante o prazo de contratação, mediante a expedição de ORDEM DE COMPRA, 
pela unidade administrativa contratante; 

5.2.1. Em até 5 (cinco) dias, a contar da emissão da ORDEM DE COMPRA, nos locais determinados 
pela CONTRATANTE. 

5.3. O objeto deverá ser executado rigorosamente de acordo com as especificações estabelecidas no 
Termo de Referência bem como na proposta vencedora, sendo que a não observância destas 

PREFEITURA MUNICIPAL DE

CANINDE
GOVERNU DIFERENTE

b) Aceitar, nas mesmas condigoes contratuais, os acréscimos ou supressoes que se fizerem no
objeto do contrato, até 25% (Vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, na
forma do Art. 125 da Lei N9. 14.133/21;

c) Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pelo Municipio de Canindé/CE, cujas
reclamagoes se obriga a atender prontamente, bem como dar ciéncia ao mesmo, imediatamente e
por escrito, de qualquer anormalidade que verificar quando da execugao do contrato.

3.1.3. No caso de constatagao da inadequagao do objeto licitado as normas e exigéncias
especificadas no termo de referéncia, no edital ou na proposta de pregos da CONTRATADA, a
CONTRATANTE os recusara, devendo no prazo maximo de 24 [Vinte e quatro) horas ser adequados
as supracitadas condigoes;

3.1.4. 0 objeto devera ser executado, conforme estabelecido no presente contrato e no edital da
licitagao, em enderego e prazos estipulados previamente, designado pela Unidade Gestora,
compreendido durante o periodo contratual e rigorosamente de acordo corn as especificagoes
estabelecidas na proposta vencedora e no contrato, sendo que a nao observancia destas condigoes,
implicara na nao aceitagao do mesmo, sem que caiba qualquer tipo de reclamagao ou indenizagao
por parte da inadimplente.

3.1.5. A CONTRATADA é responsavel pelos danos causados diretamente a Administragao ou a
terceiros, decorrentes de culpa ou dolo, sua ou de preposto, na execugao dos serVigos, nao excluindo
ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalizagao ou o acompanhamento pelo orgao interessado.

3.1.6. A CONTRATADA é responsavel pelos encargos trabalhistas, previdenciarios, fiscais e
comerciais resultantes do fornecimento dos materiais.

CLAUSULA QUARTA — DAS RESPONSABILIDADES D0 CONTRATANTE

4.1. 8510 obrigagoes da CONTRATANTE:

a) Indicar 0 local e horario em que deverao ser entregues os materials, se for o caso;

b) Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens/servigos recebidos
provisoriamente corn as especificagoes constantes neste instrumento convocatorio, termo de
referéncia e da proposta, para fins de aceitagao e recebimento definitivo;

c) Comunicar a CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeigoes, falhas ou irregularidades verificadas
no objeto fornecido, para que seja substituido, reparado ou corrigido;

d) Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigagoes da Contratada, através de
comissao/servidor especialmente designado;

e) Prestar as informagoes e 05 esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo fornecedor;

CLAUSULA QUINTA — DA VIGENCIA E EXECUCAO

5.1. O contrato produzira seus juridicos e legais efeitos a partir da data de sua assinatura, até 31 de
dezembro de 2024, podendo ser prorrogado caso seja permitido pelo art. 107 da Lei n° 14.133/21.

5.2. A prestagao do servigo licitado devera ser feita de forma parcelada, de acordo com a necessidade
do orgao interessado durante o prazo de contratagao, mediante a expedigao de ORDEM DE COMPRA,
pela unidade administrativa contratante;

5.2.1. Em até 5 (cinco) dias, a contar da emissao da ORDEM DE COMPRA, nos locais determinados
pela CONTRATANTE.

5.3. O objeto devera ser executado rigorosamente de acordo corn as especificagoes estabelecidas no
Termo de Referéncia bem como na proposta vencedora, sendo que a nao observancia destas
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condições, implicará na não aceitação do mesmo, sem que caiba qualquer tipo de reclamação ou 
indenização por parte da inadimplente. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DA EXTINÇÃO 
 
6.1. Constituem motivo para a rescisão contratual os constantes dos artigos 137, 138 e 139 da Lei Nº 
14.133/21. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS PENALIDADES 
 
7.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas 
no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
7.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato; 
7.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
7.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato; 
7.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
7.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
7.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
7.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado; 
7.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 
7.1.9. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
7.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
7.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
7.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
7.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
7.2.  Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
7.2.1. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 
7.2.2. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
7.3. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
a) Advertência pela falta do subitem 7.1.1 deste Edital, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave; 
b) Multa de 2 % (dois por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta 
do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 7.1.1 a 7.1.12; 
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 
7.1.2 a 7.1.7 deste Edital, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 7.1.8 a 7.1.12, bem 
como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 
7.4. Na aplicação das sanções serão considerados: 
7.4.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;  

PREFEITURA MUNICIPAL DE

CANINDE
GOVERNU DIFERENTE

condigoes, implicara na nao aceitagao do mesmo, sem que caiba qualquer tipo de reclamagao ou
indenizagao por parte da inadimplente.

CLAUSULA SEXTA — DA EXTINCAO

6.1. Constituem motivo para a rescisao contratual os constantes dos artigos 137, 138 e 139 da Lei N9
14.133/21.

CLAUSULA SETIMA — DAS PENALIDADES

7.1. Comete infragao administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infragoes previstas
no art. 155 da Lei n9 14.133, de 2021, quais sejam:
7.1.1. Dar causa a inexecugao parcial do contrato;
7.1.2. Dar causa a inexecugao parcial do contrato que cause grave dano a Administragao, a0
funcionamento dos serVigos pfiblicos ou a0 interesse coletivo;
7.1.3. Dar causa a inexecugao total do contrato;
7.1.4. Deixar de entregar a documentagao exigida para o certame;
7.1.5. Nao manter a proposta, salvo em decorrencia de fato superveniente devidamentejustificado;
7.1.6. Nao celebrar o contrato ou nao entregar a documentagao exigida para a contratagao,
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
7.1.7. Ensejar o retardamento da execugao ou da entrega do objeto da licitagao sem motivo
justificado;
7.1.8. Apresentar declaragao ou documentagao falsa exigida para o certame ou prestardeclaragao
falsa durante a dispensa eletrénica ou a execugao do contrato;
7.1.9. Fraudar a dispensa eletronica ou praticar ato fraudulento na execugao do contrato;
7.1.10. Comportar-se de modo inidoneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
7.1.10.1. Considera-se comportamento inidoneo, entre outros, a declaragao falsa quanto as
condigoes de participagao, quanto a0 enquadramento como ME/EPP ou 0 conluio entre os
fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo apés o encerramento da fase de lances.
7.1.11. Praticar atos ilicitos corn Vistas a frustrar os objetivos deste certame.
7.1.12. Praticar ato lesivo preVisto no art. 59 da Lei n9 12.846, de 19 de agosto de 2013.
7.2. Considera-se comportamento inidéneo, entre outros, a declaragao falsa quanto as
condigoes de participagao, quanto a0 enquadramento como ME/EPP ou 0 conluio entre os
fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo apés o encerramento da fase de lances.
7.2.1. Praticar atos ilicitos corn Vistas a frustrar os objetivos deste certame.
7.2.2. Praticar ato lesivo preVisto no art. 59 da Lei n9 12.846, de 19 de agosto de 2013.
7.3. O fornecedor que cometer qualquer das infragoes discriminadas nos subitens anteriores
ficara sujeito, sem prejuizo da responsabilidade civil e criminal, as seguintes sangoes:
a) Adverténcia pela falta do subitem 7.1.1 deste Edital, quando nao se justificar a imposigao de
penalidade mais grave;
b) Multa de 2 % (dois por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s] prejudicado[s] pela conduta
do fornecedor, por qualquer das infragoes dos subitens 7.1.1 a 7.1.12;
c) Impedimento de licitar e contratar no ambito da Administragao Pfiblica direta e indireta do ente
federativo que tiver aplicado a sangao, pelo prazo maximo de 3 (trés) anos, nos casos dos subitens
7.1.2 a 7.1.7 deste Edital, quando nao se justificar a imposigao de penalidade mais grave;
d) Declaragao de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedira o responsavel de licitar ou
contratar no ambito da Administragao Pliblica direta e indireta de todos os entes federativos, pelo
prazo minimo de 3 [trés) anos e maximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 7.1.8 a 7.1.12, bem
como nos demais casos que justifiquem a imposigao da penalidade mais grave;
7.4. Na aplicagao das sangoes serao considerados:
7.4.1. A natureza e a gravidade da infragao cometida;

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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7.4.2. As peculiaridades do caso concreto; 
7.4.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
7.4.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
7.4.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
7.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 
7.6. A aplicação das sanções previstas neste Edital, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 
integral do dano causado à Administração Pública. 
7.7. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
7.8. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com 
despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação 
preliminar ou Processo Administrativo de Apuração de Responsabilidade – PAAR. 
7.9. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato 
lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 
de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
7.10. O processamento do PAAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 
Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação 
de agente público. 
7.11. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o 
procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
7.12. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este 
Edital. 
 
CLÁUSULA OITAVA - DO VALOR, REAJUSTE E FORMA DE PAGAMENTO 
 
8.1. O valor global da presente avença é de R$ __________________ a ser pago até 30 (trinta) dias, 
conforme a entrega dos materiais, contado da apresentação da fatura, se superior aquele limite, 
observada a ordem cronológica estabelecida no Art. 12, inciso II e Art. 141 da Lei no 14.133/2021, 
após protocolização e aceitação Notas Fiscal/Fatura correspondente, devidamente atestada pela 
comissão competente. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada de 
comprovação de regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021, conforme especificações abaixo: 
 

LOTE ÚNICO –EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESA - ME E EMPRESA  
DE PEQUENO PORTE – EPP 

 

ITENS ESPECIFICAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 
VL. ESTIMADO 

UNITÁRIO 
VL. ESTIMADO 

TOTAL 

01 
CADEIRA SECRETARIA 

SEM BRAÇO 
UND 20 R$  R$  

02 BIRÔ COM 2 GAVETAS UND 10 R$  R$  
03 MESA DE PLÁSTICO UND 10 R$  R$  

04 
CADEIRAS PLASTICAS 
SEM BRAÇOS BRANCA 

UND 100 R$  R$  

VALOR TOTAL DO LOTE: R$ (_________________________________________________) 
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7.4.2. As peculiaridades do caso concreto;
7.4.3. As circunstancias agravantes ou atenuantes;
7.4.4. Os danos que dela provierem para a Administragao Pfiblica;
7.4.5. A implantagao on o aperfeigoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientagoes dos orgaos de controle.
7.5. Se a multa aplicada e as indenizagoes cabiveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administragao ao contratado, além da perda desse valor, a diferenga
sera descontada da garantia prestada ou sera cobrada judicialmente.
7.6. A aplicagao das sangoes previstas neste Edital, em hipotese alguma, a obrigagao de reparagao
integral do dano causado a Administragao Pl’iblica.
7.7. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente corn as demais sangoes.
7.8. Se, durante o processo de aplicagao de penalidade, houver indicios de pratica de infragao
administrativa tipificada pela Lei n9 12.846, de 19 de agosto de 2013, como ato lesivo a
administragao pfiblica nacional ou estrangeira, copias do processo administrativo necessarias a
apuragao da responsabilidade da empresa deverao ser remetidas a autoridade competente, corn
despacho fundamentado, para ciéncia e decisao sobre a eventual instauragao de investigagao
preliminar ou Processo Administrativo de Apuragao de Responsabilidade — PAAR.
7.9. A apuragao e o julgamento das demais infragoes administrativas nao consideradas como ato
lesivo a Administragao Pfiblica nacional ou estrangeira nos termos da Lei ng 12.846, de 19 de agosto
de 2013, seguirao seu rito normal na unidade administrativa.
7.10. O processamento do PAAR nao interfere no seguimento regular dos processos
administrativos especificos para apuragao da ocorréncia de danos e prejuizos a Administragao
dlica Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa juridica, corn ou sem a participagao
de agente pl'iblico.
7.11. A aplicagao de qualquer das penalidades previstas realizar-se-a em processo administrativo
que assegurara o contraditério e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatario, observando-se o
procedimento previsto na Lei ng 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei n9 9.784, de 1999.
7.12. As sangoes por atos praticados no decorrer da contratagao estao previstas nos anexos a este
Edital.

CLAUSULA OITAVA - DO VALOR, REAIUSTE E FORMA DE PAGAMENTO

8.1. O valor global da presente avenga e de R$ a ser pago até 30 (trinta) dias,
conforme a entrega dos materiais, contado da apresentagao da fatura, se superior aquele limite,
observada a ordem cronolégica estabelecida no Art. 12, inciso 11 e Art. 141 da Lei no 14.133/2021,
apés protocolizagao e aceitagao Notas Fiscal/Fatura correspondente, devidamente atestada pela
comissao competente. A Nota Fiscal ou Fatura devera ser obrigatoriamente acompanhada de
comprovagao de regularidade fiscal, mediante consulta aos sitios eletrénicos oficiais ou a
documentagao mencionada no art. 68 da Lei n9 14.133, de 2021, conforme especificagoes abaixo:

LOTE UNICO —EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESA - ME E EMPRESA
DE PEQUENO PORTE — EPP

VL. ESTIMADO VL. ESTIMADOITENS ESPECIFICACAO UNIDADE QUANTIDADE UNITARI0 TOTAL

CADEIRA SECRETARIA01 SEM BRACO UND 20 R$ R$

02 BIRO COM 2 GAVETAS UND 10 R$ R$
03 MESA DE PLASTICO UND 10 R$ R$

CADEIRAS PLASTICAS04 SEM BRACOS BRANCA UND 100 R$ R$
VALOR TOTAL DO LOTE: R$ ( )
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8.2. O pagamento será efetuado conforme a entrega dos produtos. 
 
8.3. O pagamento será efetuado através de crédito em conta específica, após a apresentação das 
respectivas faturas, notas fiscais e recibos à tesouraria, juntamente com Prova de Regularidade 
relativa aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, inclusive em relação as contribuições 
sociais; Prova de Regularidade relativa a Fazenda Estadual; Prova de Regularidade relativa a 
Fazenda Municipal; Prova de Regularidade relativa ao FGTS; Prova de Regularidade relativa à Justiça 
do trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT) e o Contrato, correspondentes ao 
objeto fornecido, depois de atestado pelo setor competente; 
 
8.4. Ocorrendo erro na fatura ou outra circunstância que desaconselhe o pagamento, a 
CONTRATADA será cientificada, a fim de que tome providências; 
 
8.5. Poderá a CONTRATANTE sustar o pagamento da CONTRATADA nos seguintes casos: 
a) Quando a CONTRATADA deixar de recolher multas a que estiver sujeita, dentro do prazo fixado; 
b) Quando a CONTRATADA assumir obrigações em geral para com terceiros, que possam de 
qualquer forma prejudicar a CONTRATANTE; 
c) Inadimplência da CONTRATADA na execução do contrato. 
 
8.6. Poderá ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do 
contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, desde que 
objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de 
sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores 
ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do 
príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, nos termos do artigo 124, 
Inciso II, alínea "d" da Lei Nº 14.133/21, devendo ser formalizado através de ato administrativo. 
 
CLÁUSULA NONA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta da Classificação 
Orçamentária prevista no manual com a seguinte Dotação: ______________ – (_____________); ELEMENTO 
DE DESPESAS: _______________ (____________) - Fonte de Recursos: ___________________________. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DA GESTÃO DO CONTRATO 
 
10.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).  
10.1.1 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução 
do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 
observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).  
10.1.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei 
nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
 
11.1. Qualquer alteração contratual só poderá ser feita através de aditivo, e se contemplada pelos 
arts. 124 e 125 da Lei N°. 14.133/21, e suas alterações posteriores, após apresentação da devida 
justificativa pela autoridade administrativa. 
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8.2. O pagamento seré efetuado conforme a entrega dos produtos.

8.3. O pagamento sera efetuado através de crédito em conta especifica, apés a apresentacao das
respectivas faturas, notas fiscais e recibos a tesouraria, juntamente corn Prova de Regularidade
relativa aos Tributos Federais e a Divida Ativa da Uniao, inclusive em relacao as contribuicoes
sociais; Prova de Regularidade relativa a Fazenda Estadual; Prova de Regularidade relativa a
Fazenda Municipal; Prova de Regularidade relativa ao FGTS; Prova de Regularidade relativa a Justica
do trabalho (Certidao Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT] e o Contrato, correspondentes ao
objeto fornecido, depois de atestado pelo setor competente;

8.4. Ocorrendo erro na fatura ou outra circunstancia que desaconselhe o pagamento, a
CONTRATADA seré cientificada, a fim de que tome providéncias;

8.5. Poderé a CONTRATANTE sustar o pagamento da CONTRATADA nos seguintes casos:
a] Quando a CONTRATADA deixar de recolher multas a que estiver sujeita, dentro do prazo fixado;
b] Quando a CONTRATADA assumir obrigacoes em geral para corn terceiros, que possam de
qualquer forma prejudicar a CONTRATANTE;
c] Inadimpléncia da CONTRATADA na execucao do contrato.

8.6. Podera ser restabelecida a relacao que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do
contratado e a retribuicao da Administracao para a justa remuneracao do fornecimento, desde que
objetivando a manutencao do equilibrio economico-financeiro inicial do contrato, na hipotese de
sobrevirem fatos imprevisiveis, ou previsiveis, porém de consequéncias incalculaveis, retardadores
ou impeditivos da execucao do ajustado, ou ainda, em caso de forca maior, caso fortuito ou fato do
principe, configurando alea economica extraordinaria e extracontratual, nos termos do artigo 124,
Inciso II, alinea "d" da Lei N9 14.133/2 1, devendo ser formalizado através de ato administrativo.

CLAUSULA NONA — DA DOTAcAo ORCAMENTARIA

9.1. As despesas decorrentes da presente contratacao correrao por conta da Classificacao
Orcamentaria preVista no manual com a seguinte Dotacao: — [ ); ELEMENTO
DE DESPESAS: ( ] - Fonte de Recursos:

CLAUSULA DECIMA — DA GESTAO DO CONTRATO

10.1. A execucao do contrato devera ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal[is) do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (Lei n9 14.133/2021, art. 117, caput).
10.1.1 0 fiscal do contrato anotaré em registro proprio todas as ocorréncias relacionadas a execucao
do contrato, determinando o que for necessario para a regularizacao das faltas ou dos defeitos
observados (Lei n9 14.133/2021, art. 117, §19].
10.1.2. 0 fiscal do contrato informara a seus superiores, em tempo habil para a adocao das medidas
convenientes, a situacao que demandar decisao ou providéncia que ultrapasse sua competéncia [Lei
n9 14.133/2021, art. 117, §29).

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA — DAS ALTERACOES CONTRATUAIS

11.1. Qualquer alteracao contratual so podera ser feita através de aditivo, e se contemplada pelos
arts. 124 e 125 da Lei N°. 14.133/21, e suas alteracoes posteriores, apos apresentacao da devida
justificativa pela autoridade administrativa.
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA SUBCONTRATAÇÃO 
 
12.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO, BASE LEGAL E FORMALIDADES 
 
13.1. Este contrato encontra-se subordinado a Legislação específica, consubstanciada na Lei Nº 
14.133/21, e, em casos omissos, aos preceitos de direito público, teoria geral de contratos e 
disposições de direito privado; 
 
13.2. Fica eleito o Foro da Cidade de Canindé/CE, como o único capaz de dirimir as dúvidas oriundas 
deste Contrato, caso não sejam dirimidas amigavelmente; 
 
13.3. Para firmeza e como prova de haverem as partes, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o 
presente termo, em 03 (três) vias de igual teor, o qual, depois de lido e achado conforme, é assinado 
pelas partes contratantes e pelas testemunhas abaixo. 

 
Canindé/CE, _____ de __________ de ______ 

 
 
 

<<<SECRETARIA>>> 
Sr(a). _______________________ 

SECRETÁRIO(A)/ORDENADOR(A) 
CONTRATANTE 

 
 

<RAZÃO SOCIAL> 
CNPJ: ___________________ 

Sr(a). _____________________ 
CPF: ______________________ 

CONTRATADA 
 

Testemunhas: 
 
1.__________________________________________ CPF: _______________________ 
 
2.__________________________________________ CPF: _______________________ 
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CLAUSULA DECIMA SEGUNDA — DA SUBCONTRATACAO

12.1. N510 seré admitida a subcontratagéo do objeto contratual.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA — D0 FORO, BASE LEGAL E FORMALIDADES

13.1. Este contrato encontra-se subordinado a Legislagéo especifica, consubstanciada na Lei N9
14.133/21, e, em casos omissos, aos preceitos de direito pfiblico, teoria geral de contratos e
disposigées de direito privado;

13.2. Fica eleito 0 Foro da Cidade de Canindé/CE, como 0 finico capaz de dirimir as dfividas oriundas
deste Contrato, caso n50 sejam dirimidas amigavelmente;

13.3. Para firmeza e como prova de haverem as partes, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o
presente termo, em 03 [trés) Vias de igual teor, o qual, depois de lido e achado conforme, é assinado
pelas partes contratantes e pelas testemunhas abaixo.

Canindé/CE, de de

<<<SECRETARIA>>> <RAZA0 SOCIAL>
Sr[a). CNP]:

SECRETARIO[A)/ORDENADOR(A) Sr(a).
CONTRATANTE CPF:

CONTRATADA

Testemunhas:

1. CPF:

2. CPF:


